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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO RESCISÓRIA QUE TEVE SUA PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA. 
REQUISITOS AUSENTES. EXIGÊNCIA DE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. Agravo interno interposto por M. C. P. contra decisão monocrática 
do Ministro Marco Aurélio Bellizze que conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial. A recorrente sustentou a ocorrência de erro de 
fato que ensejaria a procedência de ação rescisória, apontando a extinção de 
cumprimento de sentença sem intimação pessoal e sem requerimento do 
devedor. O Tribunal de origem concluiu pela inexistência de requisitos para o 
ajuizamento da ação rescisória, de modo que rever tal entendimento 
demandaria reexame do acervo probatório para ser reformado.

2. A ação rescisória fundada em erro de fato exige demonstração de 
que a decisão rescindenda admitiu fato inexistente ou considerou inexistente 
fato efetivamente ocorrido, sem que houvesse controvérsia ou 
pronunciamento judicial sobre o ponto, conforme art. 966, VIII, do CPC.  

3. O Tribunal de origem conclui que a extinção da execução se deu 
pela inércia da exequente, regularmente intimada, sem configurar erro de fato, 
sendo vedado ao STJ reexaminar as provas que embasaram tal conclusão, 
conforme óbice da Súmula 7/STJ.

4. A jurisprudência do STJ consolida o entendimento de que a ação 
rescisória não pode ser utilizada como sucedâneo recursal nem para 
reavaliação de matéria fática ou interpretativa da decisão rescindenda.

5. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas 
Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO RESCISÓRIA QUE TEVE SUA PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA. 
REQUISITOS AUSENTES. EXIGÊNCIA DE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. Agravo interno interposto por M. C. P. contra decisão monocrática 
do Ministro Marco Aurélio Bellizze que conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial. A recorrente sustentou a ocorrência de erro de 
fato que ensejaria a procedência de ação rescisória, apontando a extinção de 
cumprimento de sentença sem intimação pessoal e sem requerimento do 
devedor. O Tribunal de origem concluiu pela inexistência de requisitos para o 
ajuizamento da ação rescisória, de modo que rever tal entendimento 
demandaria reexame do acervo probatório para ser reformado.

2. A ação rescisória fundada em erro de fato exige demonstração de 
que a decisão rescindenda admitiu fato inexistente ou considerou inexistente 
fato efetivamente ocorrido, sem que houvesse controvérsia ou 
pronunciamento judicial sobre o ponto, conforme art. 966, VIII, do CPC.  

3. O Tribunal de origem conclui que a extinção da execução se deu 
pela inércia da exequente, regularmente intimada, sem configurar erro de fato, 
sendo vedado ao STJ reexaminar as provas que embasaram tal conclusão, 
conforme óbice da Súmula 7/STJ.

4. A jurisprudência do STJ consolida o entendimento de que a ação 
rescisória não pode ser utilizada como sucedâneo recursal nem para 
reavaliação de matéria fática ou interpretativa da decisão rescindenda.

5. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por M C P contra decisão de relatoria do 

Ministro Marco Aurélio Bellizze que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 504):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
ALIMENTOS. AÇÃO RESCISÓRIA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PARA SUA 
INTERPOSIÇÃO. PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA. REVISÃO DAS CONCLUSÕES 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

 
Em suas razões, a insurgente refuta o óbice aplicado, sustentando, em síntese, 

que a demanda "não importa reexame de matéria fático- probatória, ao revés, unicamente 

matéria de direito, não incorrendo, portanto, com a regra ajustada no enunciado da 

Súmula 07, desta Corte Superior" (e-STJ, fl. 514).

Reitera, ademais, estarem presentes os requisitos legais autorizadores da 

propositura da ação rescisória.

Ao final, requer o recebimento do presente agravo para que a decisão seja 

reconsiderada ou que o recurso seja levado ao colegiado. 

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 

insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De fato, como ficou consignado no acórdão impugnado, "[f]oi o silêncio da 

interessada/exequente/autora da rescisória, regularmente chamada a se manifestar, que 

provocou a extinção da execução" (e-STJ, fl. 405), concluindo-se estarem ausentes os 

requisitos legais a sustentar a rescisória.

Assim, a revisão do entendimento exarado pelo Tribunal de origem, com o 

consequente acolhimento da pretensão recursal, no sentido de se aferir o preenchimento 

dos requisitos legais para o ajuizamento da ação rescisória, demandaria o reexame do 

acervo fático-probatório da causa, o que não se permite no âmbito de recurso especial, 

ante o óbice da Súmula 7 desta Corte Superior. 
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Nesse sentido, para corroborar:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. IMPROCEDÊNCIA. ERRO DE FATO NO ACÓRDÃO RESCINDENDO. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. EFETIVA DISCUSSÃO A RESPEITO DA 
IMPENHORABILIDADE DO BEM EM QUESTÃO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO A 
LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI. REEXAME DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A ação rescisória fundada em erro de fato pressupõe que o acórdão rescindendo tenha 
admitido um fato inexistente, ou considerado inexistente um fato efetivamente ocorrido, 
sendo indispensável, em ambos os casos, que não tenha havido controvérsia nem 
pronunciamento judicial a esse respeito.

2. No caso dos autos, a Corte de origem, ao julgar improcedente a ação rescisória, 
concluiu que a prova carreada e os argumentos sustentados pela parte para defender a 
impenhorabilidade do seu imóvel foram devidamente analisados no acórdão rescindendo, de 
modo que os recorrentes pretendem apenas rediscutir a matéria já decidida, o que é 
inadmissível mediante o uso de ação rescisória, sob pena de transformar este instituto 
processual em sucedâneo recursal, comprometendo não só a segurança jurídica como a coisa 
julgada.

3. A modificação do entendimento da Corte de origem acerca da efetiva análise das 
provas e argumentos dos recorrentes pelo acórdão rescindendo, como ora perseguida, 
demandaria a análise do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 
do STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1375852/SC, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe 18/05/2020)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

RESCISÓRIA. ERRO DE FATO. RESCISÓRIA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO STJ. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. "A jurisprudência do STJ possui o entendimento de que a Ação Rescisória não é o 
meio adequado para a correção de suposta injustiça da Sentença, apreciação de má 
interpretação dos fatos ou de reexame de provas produzidas, tampouco para complementá-
la. Para justificar a procedência da demanda rescisória, a violação à lei deve ser de tal modo 
evidente que afronte o dispositivo legal em sua literalidade. In casu, a análise da pretensão 
recursal, no sentido de verificar a ocorrência de violação de lei e erro de fato a fim de 
determinar a procedência do pedido deduzido na Ação Rescisória, modificando o 
entendimento exposto pelo Tribunal a quo, exige o reexame de matéria fático-probatória, o 
que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.".(REsp 1691712/ SP , Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2017). Incidência da Súmula 83 do STJ.

2. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1214345/RS, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 24/04/2018, DJe 02/05/2018)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 

RESCISÓRIA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73. ACÓRDÃO 
ESTADUAL DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. OFENSA AO ART. 485, V, IX, § 1º, 
DO CPC/73 NÃO CONFIGURADA. INEXISTÊNCIA DE

[...]
2. Consoante entendimento desta eg. Corte, a uníssona jurisprudência desta eg. Corte 

firmou-se no sentido de que a ação rescisória, pela hipótese prevista no art. 485, V, do 
CPC/73, exige que se demonstre a violação frontal e literal à lei federal, a qual se infere pela 
leitura da própria decisão rescindenda, e não quando a decisão rescindenda der uma das 
possíveis interpretações a determinado dispositivo legal.

3. No caso em apreço, as diversas teses trazidas no apelo nobre, com o fito de demonstrar 
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a violação literal aos dispositivos de lei federal indicados na ação rescisória, demandariam 
revolvimento de matéria fático-probatória, o que não configura violação literal a lei. A 
pretensão de examinar essas teses, na estrita via do recurso especial, é inviável ante o óbice 
da Súmula 7/STJ.

4. O intento de discutir ofensa ao art. 485, IX, § 1º, do CPC/73, quanto à ocorrência de 
erro de fato, tal como posto no apelo nobre, esbarra, mais uma vez, na Súmula 7/STJ.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 1565846/PE, Rel. Ministro LÁZARO 
GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA 
TURMA, julgado em 03/04/2018, DJe 06/04/2018)

 
Desse modo, observada a impossibilidade de revisar a conclusão adotada pelo 

colegiado local, tem incidência o óbice da Súmula 7/STJ.

Logo, como não demonstrou argumentação capaz de ilidir os fundamentos 

invocados pela decisão agravada, o presente recurso não se revela apto a afastar o 

conteúdo do julgado impugnado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : M C P
ADVOGADO : MARIA THEREZA ALMADA E BARBOSA - SP064076
AGRAVADO : L V P
ADVOGADO : EGBERTO RIBEIRO DE SOUZA JÚNIOR - SP173747

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - CASAMENTO - DISSOLUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : M C P
ADVOGADO : MARIA THEREZA ALMADA E BARBOSA - SP064076
AGRAVADO : L V P
ADVOGADO : EGBERTO RIBEIRO DE SOUZA JÚNIOR - SP173747

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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